
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.764 - PE (2016/0337349-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MAURICIO JOSE VILA NOVA DE SOUZA 
ADVOGADO : EDILENA ACCIOLI FREJ  - PE010352 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA COMPROVADA. PROVA 
PERICIAL. ART. 436 DO CPC. LAUDO PERICIAL. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "os laudos médicos colacionados 
pelo demandante e a própria perícia realizada pelo INSS concluem pela 
incapacidade laborativa, em decorrência de lesões sofridas, de forma que se 
encontra impossibilitada de realizar a mesma função, de acordo com os 
documentos acostados aos autos ao longo do processo, os quais demonstram à 
persistência das lesões que acometeram a apelante a época da percepção do 
auxílio doença" (fl. 336, e-STJ).
2. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.

3. Quanto à vinculação do Magistrado à conclusão da perícia técnica, o STJ 
possui jurisprudência firme e consolidada de que, com base no livre 
convencimento motivado, pode o juiz ir contra o laudo pericial, se houver nos 
autos outras provas em sentido contrário que deem sustentação à sua decisão. 
4. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 145, 422 e 437 
do CPC/1973, uma vez que os mencionados dispositivos legais não foram 
analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito 
do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.764 - PE (2016/0337349-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MAURICIO JOSE VILA NOVA DE SOUZA 
ADVOGADO : EDILENA ACCIOLI FREJ  - PE010352 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de Pernambuco cuja ementa é a seguinte:

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO 
ACIDENTE. REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA 
COMPROVADA. RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. DECISÃO 
UNÂNIME. 

1. A matéria controvertida em questão se encontra sedimentada 
na jurisprudência desta Corte de Justiça, no sentido de que, havendo divergência 
entre os laudos periciais com referência à capacidade laborativa do obreiro, 
merece ser aproveitado aquele que melhor beneficie o trabalhador, dada a sua 
situação de hipossuficiência em relação ao órgão previdenciário. 

2. Embora a perícia oficial tenha concluído que os fatos e 
elementos disponíveis nos autos permitam concluir pela inexistência do nexo de 
causalidade entre a doença do recorrido e o trabalho que exercia, os laudos 
médicos anexados durante todo o trâmite processual pelo agravado concluem pela 
redução de sua capacidade laborativa, de forma que se encontra impossibilitado 
de realizar a mesma função. 

3. Constatada a redução de sua capacidade laborativa, o agravado 
faz jus à percepção de auxílio acidente no percentual de 50% (cinqüenta por 
cento), devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio doença, mais 
abono anual, conforme art. 86, § § 1º e 2º, da Lei Federal n° 8.213/91, 
posicionamento também consagrado neste Sodalício.

4. Recurso de agravo improvido à unanimidade, não se 
considerando malferido o art. 5º, XXXV e LIV da CF/88, além dos arts. 86, da 
Lei n° 8.213/91; arts. 145, 273, 422, 436, 437 e 557, do CPC.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 385-388, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 145, 422, 436 e 437 do CPC/1973 e do art. 86, § 1º, da Lei 8.213/1991, sob a 

argumentação de que o laudo do perito foi taxativo ao afastar a incapacidade da parte para a 

atividade e ao afirmar que o problema de saúde apresentado pelo recorrido é degenerativo e 

não advém do trabalho. Assim, defende o indeferimento da concessão do benefício 
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previdenciário de auxílio-acidente.

Contrarrazões apresentadas às fls. 406-410, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.764 - PE (2016/0337349-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.2.2017.   

A irresignação não merece prosperar.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fls. 336-337, e-STJ, 

grifei):

Embora a perícia oficial tenha concluído pela inexistência do nexo 
entre as atividades desempenhadas e as lesões apresentadas (fls. 147/150), 
todavia, os laudos médicos colacionados pelo demandante e a própria perícia 
realizada pelo INSS concluem pela incapacidade laborativa, em 
decorrência de lesões sofridas, de forma que se encontra impossibilitada de 
realizar a mesma função, de acordo com os documentos acostados aos autos 
ao longo do processo, os quais demonstram à persistência das lesões que 
acometeram a apelante a época da percepção do auxílio doença.

Registre-se, por oportuno, que o juiz não está adstrito à prova 
pericial, podendo decidir contrário a ela quando houver nos autos outros 
elementos que assim o convençam, nos termos do art. 436 do CPC.

(...)
Dessa forma, patente a constatação da redução de sua 

capacidade laborativa, o recorrente faz jus à percepção de auxílio acidente 
no percentual de 50% (cinqüenta por cento), devido a partir do dia seguinte ao da 
cessação do auxílio doença, mais abono anual, conforme dispõe o art. 86, § § 1º e 
2º, da Lei Federal n° 8.213/91 posicionamento também consagrado neste 
Sodalício, consoante arestos adiante ementados:

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORATIVA. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. QUESTÃO 
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ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O Tribunal a quo entendeu que não ficou comprovada a 
redução da capacidade laborativa, razão pela qual indevida a concessão do 
auxílio-acidente pretendido. Entender de modo diverso exige o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedentes 

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 943.434/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2016).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM PERÍCIA 
MÉDICA REALIZADA EM JUÍZO E QUE CONCLUIU PELA 
INEXISTÊNCIA DE REDUÇÃO DA CAPACIDADE PARA O TRABALHO 
HABITUALMENTE EXERCIDO PELO SEGURADO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 
14/06/2016, que, por sua vez, decidira recurso interposto contra decisão publicada 
na vigência do CPC/73. 

II. O Tribunal de origem concluiu, à luz das provas dos autos, que, 
"diante da manifesta ausência de sequela incapacitante conforme se extrai do 
bojo da avaliação médica, outro não poderia ser o desfecho da demanda senão o 
decreto de improcedência, mostrando-se correta a solução dada à causa em 
Primeiro Grau". 

III. Considerando a fundamentação adotada, o acórdão recorrido 
somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos concretos da 
causa, o que é obstado, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta 
Corte. 

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 877.256/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/11/2016).

Além disso, cabe ressaltar que, quanto à vinculação do Magistrado à conclusão 

da perícia técnica, o STJ possui jurisprudência firme e consolidade de que, com base no livre 

convencimento motivado, pode o juiz ir contra o laudo pericial, se houver nos autos outras 

provas em sentido contrário que deem sustentação à sua decisão. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROVA 
PERICIAL. ART. 436 DO CPC. LAUDO PERICIAL. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 

1. A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento 
no suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
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controvérsia demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável 
no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

2. Quanto à vinculação do magistrado à conclusão da perícia 
técnica, é assente no STJ que, com base no livre convencimento motivado, 
pode o juiz ir contra o laudo pericial, se houver nos autos outras provas em 
sentido contrário que deem sustentação à sua decisão. 

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 784.770/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 31/5/2016, grifei).

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PROVA 
PERICIAL. CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELO JUÍZO. PRECLUSÃO. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA ANTES 
DA ELABORAÇÃO DO LAUDO. DESCABIMENTO. 

1. "O juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar 
a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos" (art. 436 
do CPC/1973). 

2. Ausência de caráter preclusivo da decisão que encaminha os 
autos ao perito e estabelece os critérios para a realização da prova pericial, pois o 
laudo não vincula o juízo, conforme jurisprudência pacífica desta Corte Superior, 
quanto a esse ponto. 

3. Possibilidade de a parte discordante solicitar esclarecimentos ao 
perito após a elaboração do laudo (cf. art. 477 do CPC/2015), bem como de 
interpor recurso contra a decisão do juízo que vier a encampar as conclusões do 
'expert'. 

4. Prematuridade da alegação de ofensa à coisa julgada antes da 
elaboração do laudo pericial. 

5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1.557.353/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 22/11/2016, grifei).

Finalmente, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 

145, 422 e 437 do CPC/1973, uma vez que os mencionados dispositivos legais não foram 

analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 
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1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  00444751520088170001  371448100

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MAURICIO JOSE VILA NOVA DE SOUZA 
ADVOGADO : EDILENA ACCIOLI FREJ  - PE010352 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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